
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.730.920 - RN (2018/0064141-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : IMPLASVERDE INDUSTRIA DE PLASTICOS BAIXAVERDE 

LTDA 
ADVOGADA : RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S) - 

PE010518 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PRODUÇÃO DE 
SACOLAS POR ENCOMENDA E PERSONALIZADAS. NÃO 
INCIDÊNCIA DE IPI. INCIDÊNCIA APENAS DE ISS. PRECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA PERPETRADA 
PELA LC Nº 157/2016 AO ITEM 13.05 DA LISTA ANEXA A LC Nº 
116/2003.
1. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que a atividade de 
composição gráfica, personalizada e sob encomenda, não está sujeita à incidência do 
IPI, mas apenas de ISS. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.620.382/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/10/2017; AgRg no REsp 
1.369.577/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 06/03/2014. 
Afastada a incidência de IPI tão somente no que diz respeito à atividade específica 
de composição gráfica, personalizada e sob encomenda, e não à toda produção da 
empresa, se houver, também, produção que não se enquadre na referida atividade 
personalizada sob encomenda.
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.730.920 - RN (2018/0064141-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : IMPLASVERDE INDUSTRIA DE PLASTICOS BAIXAVERDE 

LTDA 
ADVOGADA : RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S) - 

PE010518 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado pela FAZENDA NACIONAL para submeter ao crivo do 

órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE SACOLAS POR ENCOMENDA E 
PERSONALIZADAS. NÃO INCIDÊNCIA DE IPI. INCIDÊNCIA APENAS DE 
ISS. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA ANÁLISE DAS QUESTÕES 
PREJUDICADAS.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando a possibilidade de 

incidência de IPI na hipótese de industrialização de sacolas plásticas através de serviço de 

composição gráfica (atividade mista de composição gráfica por encomenda), bem como 

afirmando a aplicabilidade da alteração legislativa perpetrada pela LC nº 157/2006, de 29/12/2016, 

que deu nova redação ao item 13.05 da lista anexa à LC nº 116/2003 no sentido e excepcionar da 

incidência do ISS o serviço de composição gráfica se destinados a posterior operação de 

comercialização ou industrialização, ocasião em que ficarão sujeitos ao ICMS.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Impugnação às fls. 504-508 e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.730.920 - RN (2018/0064141-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PRODUÇÃO DE 
SACOLAS POR ENCOMENDA E PERSONALIZADAS. NÃO 
INCIDÊNCIA DE IPI. INCIDÊNCIA APENAS DE ISS. PRECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA PERPETRADA 
PELA LC Nº 157/2016 AO ITEM 13.05 DA LISTA ANEXA A LC Nº 
116/2003.
1. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que a atividade de 
composição gráfica, personalizada e sob encomenda, não está sujeita à incidência do 
IPI, mas apenas de ISS. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.620.382/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/10/2017; AgRg no REsp 
1.369.577/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 06/03/2014. 
Afastada a incidência de IPI tão somente no que diz respeito à atividade específica 
de composição gráfica, personalizada e sob encomenda, e não à toda produção da 
empresa, se houver, também, produção que não se enquadre na referida atividade 
personalizada sob encomenda.
2. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida. 

Com efeito, as mesmas razões que afastam a incidência do ICMS, no caso, afastam, 

igualmente, a incidência do IPI. Se há equívoco, no acórdão recorrido, cuida-se, em tese, de 

error in judicando, não error in procedendo. 

No mérito propriamente dito, a jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que 

a atividade de composição gráfica, personalizada e sob encomenda, não está sujeita à incidência 
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do IPI, mas apenas de ISS.

À guisa de exemplo, confiram-se as seguintes ementas:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇOS DE 
COMPOSIÇÃO GRÁFICA PERSONALIZADA E SOB ENCOMENDA. IPI. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não incide 
IPI nos serviços de composição e impressão gráfica. Precedentes: AgInt no 
AREsp 891.568/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
23/6/2017; AgRg no REsp 1.369.577/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 6/3/2014; AgRg no REsp 1.308.633/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 1/10/2013.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.620.382/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/10/2017).

TRIBUTÁRIO. IPI. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA 
PERSONALIZADA E SOB ENCOMENDA. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Não procede o objetivo de prequestionar dispositivos constitucionais, 
sobretudo porque a matéria fora debatida nas instâncias ordinárias e já houve 
interposição de Recurso Extraordinário contra o acórdão do Tribunal 'a quo' (fls. 
312-326).
2. A jurisprudência dominante do STJ é no sentido de que os bens submetidos à 
prestação de serviço de composição gráfica, personalizada e sob encomenda, não 
se sujeitam ao IPI, mas apenas ao ISS.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.369.577/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 06/03/2014).

Assim, o recurso especial mereceu provimento para afastar a incidência de IPI tão 

somente no que diz respeito à atividade específica de composição gráfica, personalizada e sob 

encomenda, e não à toda produção da empresa, se houver, também, produção que não se 

enquadre na referida atividade personalizada sob encomenda.

As questões relativas à restituição do indébito não foram analisadas na origem, eis que 

restaram prejudicadas quando da negativa de procedência do feito em relação ao pedido principal 

de não incidência de IPI. Dessa forma, devem os autos retornar à origem para exame da referida 

questão anteriormente tida por prejudicada, eis que exige análise de outras questões, como, por 

exemplo, a prescrição e demais questões relativas à prova, cuja análise não é possível no 

presente recurso especial, seja por ausência de prequestionamento, seja por impossibilidade de 

supressão de instância, ou até mesmo em face do óbice da Súmula nº 7 desta Corte.

Impende registrar que a alteração legislação perpetrada pela LC nº 157/2016 ao item 

13.05 da LC nº 116/2003 tratou de excepcionar da incidência do ISS o serviço de composição 

Documento: 1830605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2019 Página  4 de 4



 

 

Superior Tribunal de Justiça

gráfica se destinado a posterior operação de comercialização ou industrialização, ocasião em que 

ficarão sujeitos ao ICMS. A referida alteração legislativa não trata de forma direta de incidência 

de IPI, sendo descabida sua aplicação no caso dos autos. Ainda que assim não fosse, não se 

depreende dos autos, a priori, que a produção das sacolas personalizadas se destina a 

comercialização ou a industrialização, o que igualmente afasta a possibilidade de aplicação da 

alteração legislação no caso concreto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0064141-5 REsp 1.730.920 / RN

Números Origem:  00000066520114058400  535308  66520114058400

EM MESA JULGADO: 23/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IMPLASVERDE INDUSTRIA DE PLASTICOS BAIXAVERDE LTDA 
ADVOGADA : RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S) - PE010518 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : IMPLASVERDE INDUSTRIA DE PLASTICOS BAIXAVERDE LTDA 
ADVOGADA : RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S) - PE010518 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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